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O Brasil ainda amarga uma triste realidade na questão do trânsito, cujas estatísticas apontam para a morte de mais de 40.000 pessoas anualmente em acidentes de trânsito.


O erro humano é apontado como sendo o responsável por mais de 90% dos acidentes registrados, onde a falta do preparo adequado é fator determinante para a ocorrência do acidente, pois o veículo automotor, como qualquer outra máquina, exige que o ser humano esteja qualificado tecnicamente e mentalmente para operá-lo seguramente.


Podemos constatar, diante do quadro apresentado, que a situação do trânsito é um problema de educação, não só dos condutores de veículos, mas também dos pedestres, portanto, seria de grande valia que as regras de trânsito fossem disseminadas e aprendidas nas escolas, pois é justamente na infância e na juventude onde há maior aceitação de ensinamentos e condutas, além de ser uma medida importante para a formação de futuras gerações mais conscientes e responsáveis.


Assim, para que se viabilize a inserção das regras de trânsito na rede de ensino é preciso haver a inclusão no currículo escolar da matéria educação no trânsito, o que certamente contribuirá para a construção de um trânsito mais seguro para todos os brasileiros, pois preparará o indivíduo para a prática do trânsito de modo geral, amenizando a violência retratada nos inúmeros acidentes de tráfego. Tal matéria tem por objetivo promover o desenvolvimento do aluno de forma sistemática, fornecendo-lhes conteúdos desde a pré-escola até o ensino superior, por meio de discussões, campanhas e, principalmente, sensibilização para os temas fundamentais do trânsito como uma atividade humana, a exercer a sua cidadania, consciente de seus direitos, deveres e responsabilidades.


Muitos países que investiram na educação para o trânsito obtiveram excelentes resultados, como é o caso da Suécia e do Japão, que já tiveram estatísticas horríveis e hoje apresentam trânsito seguro.


Todos estes argumentos ora apresentados já são mais do que suficientes para justificar o pleito em questão, mas não podíamos deixar de 

mencionar que a Lei 9.503, de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, mais especificamente em seus artigos 74 a 77, trata da educação para o trânsito e prescreve, dentre outras coisas, que tal disciplina será promovida na rede de ensino, logo, por já haver previsão legal neste sentido, maior razão ainda para que seja incluída no currículo escolar.


Frente ao exposto, e dada à relevância de que a matéria se reveste,


A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério da Educação a elaboração de estudos e a adoção de providências para que a matéria educação para o trânsito seja incluída no currículo escolar dos ensinos fundamental e médio.

Sala das Sessões, em 16-8-2010
a)  Roberto Massafera


